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Capítulo 1


Regulação das plataformas





			Este capítulo visa proporcionar uma compreensão abrangente das obrigações das plataformas digitais sob diferentes regimes regulatórios, incluindo autorregulação, regulação estatal e corregulação, destacando como essas abordagens impactam a governança digital. 


			Também traz a abordagem dos aspectos gerais sobre a regulação de plataformas digitais, examinando diferentes modelos regulatórios em todo o mundo e suas principais características. 


			1 Introdução à regulação de plataformas


			Atualmente a sociedade vive hiperconectada em diversas atividades como estudo, trabalho, relações sociais, etc. Com essa utilização crescente, a necessidade da regulação das plataformas se faz cada vez mais presente. 


			A grande questão é verificar qual o arcabouço ou conjunto de regras mais adequado para se aplicar sempre respeitando os direitos fundamentais da humanidade. 


			1.1 Contextualização histórica e importância da regulação no ambiente digital 


			A internet começou como um projeto de pesquisa militar nos Estados Unidos na década de 1960, expandindo-se para o uso acadêmico e público nas décadas seguintes. Com o surgimento da World Wide Web no início dos anos 1990, houve uma explosão no uso e na importância da internet, levando a um crescimento exponencial no número de usuários.


			À medida que a internet se tornou uma parte integrante da vida cotidiana, a necessidade de regulamentação tornou-se evidente. A legislação inicialmente focava em questões como propriedade intelectual e crimes cibernéticos.


			Este contexto histórico destaca a importância da legislação no ambiente digital, abordando tanto a evolução tecnológica quanto a resposta regulatória a esses desenvolvimentos.


			A regulação no ambiente digital é uma preocupação que vale a reflexão, por conta da influência das corporações, no poder de mercado, logo as plataformas digitais promovem conhecimento, poder de compra, acesso e informação, e a observância da regulação é a maneira de filtrar e sopesar os limites de uso, divulgação e compartilhamento. Claro que a legislação, quando existente sobre o assunto, impõe a submissão da sociedade às regras, todavia, mais do que normas postas é preciso uma consciência cultural coletiva, sendo construída, para que o uso das plataformas, com as grandes corporações tenha um resultado harmônico. Logo o termo regulação engloba um processo de cooperação, com a intervenção estatal em alguns casos, mas não somente, incluindo também, uma combinação de estruturas com regras, e possibilidades de instrumentos sem o protagonismo de agências reguladoras. 


			A evolução das plataformas digitais tem transformado as interações sociais, econômicas e políticas de maneiras significativas. Por exemplo, o Facebook (em 2004) e o Twitter (em 2006, que mudou de nome em 2023 para X corp.) não apenas revolucionaram a comunicação social, mas também se tornaram instrumentos fundamentais para campanhas políticas e movimentos sociais, como visto na Primavera Árabe. Economicamente, em 2019, plataformas como Amazon e Alibaba remodelaram o comércio varejista, desafiando as práticas comerciais tradicionais.


			Em resposta aos desafios emergentes, como a privacidade de dados, a União Europeia implementou o Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR), um marco regulatório significativo. Além disso, a disseminação de desinformação por meio de plataformas digitais, exemplificada pela interferência nas eleições dos EUA de 2016, destacou a necessidade de regulamentações mais rigorosas para combater as fakes news. Esses exemplos ilustram a necessidade contínua de regulação no ambiente digital, equilibrando inovação e proteção dos usuários.


			A expansão da internet, o crescente avanço tecnológico e das redes sociais causaram o aumento considerável do poder de propagação de quaisquer conteúdos, especialmente fake news. Por isso a sociedade como um todo, em suas diversas esferas, deve se comprometer na compreensão deste fenômeno e na formulação de ferramentas adequadas para seu enfrentamento (Abboud, 2020). 
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			Você sabia que o evento da Primavera Árabe teve início com um vendedor de frutas no interior da Tunísia manifestando-se contra o desemprego? Para acompanhar e conhecer mais a respeito do poder da propagação das informações, leia: “O que foi e como terminou a Primavera Árabe?” (Simoes, 2021).


			

        




        


      


    




			Em 2023, o Brasil tinha 181,8 milhões de usuários de internet, representando uma penetração de 84,3% da população total. Esse crescimento contínuo reflete a importância crescente da tecnologia na vida cotidiana dos brasileiros. No que diz respeito ao uso de redes sociais, o Brasil se destaca com 152,4 milhões de usuários, o que corresponde a 70,6% da população e 83,8% dos usuários de internet no país.


			Entre as redes sociais mais populares, o WhatsApp lidera com uma adoção de 93,4%, seguido pelo Instagram com 89,8%, Facebook com 86,8%, TikTok com 65,9% e o Facebook Messenger com 65,1%.


			Além disso, outras plataformas como LinkedIn, Pinterest, Twitter e Snapchat também têm uma presença expressiva no Brasil. 


			Esses dados sinalizam como a internet e as redes sociais se tornaram uma parte integral da vida no Brasil, reforçando a necessidade de regulamentações apropriadas, seja de forma regulatória ou legislativa, para garantir a segurança, a privacidade e o uso responsável dessas tecnologias.


			2 Critérios e abordagens: autorregulação, regulação e corregulação


			Atualmente as redes sociais e o uso da internet são pontos de encontros e de imensas interações, realidades virtuais que transformaram o conceito de mercados, shoppings, relacionamentos, educação e conhecimento. Por isso, observar as regras jurídicas nas relações virtuais é fundamental. A forma como essas relações são tratadas e a observância dos limites jurídicos também permeia as relações virtuais. 


			Assim o critério aqui adotado para aprimoramento será da regulação das plataformas digitais, enfocando três principais métodos: autorregulação, regulação e corregulação. Cada um desses métodos possui características únicas, com vantagens e desvantagens específicas que influenciam sua eficácia em diferentes contextos.


			

					Autorregulação: esta abordagem envolve as próprias plataformas e empresas digitais estabelecendo e aplicando normas de conduta, sem intervenção direta do Estado. Por meio desse critério é possível promover mais inovação e valoriza-se a flexibilidade, todavia o resultado pode ser o enfrentamento de limitações em termos de aplicação universal e confiança pública.


					Regulação: o Estado desempenha um papel central, estabelecendo leis e normas que as plataformas digitais devem seguir. Há benefícios nessa abordagem, como a proteção ao consumidor e a igualdade de condições; e suas possíveis desvantagens, incluindo a potencial inibição da inovação e a dificuldade de se manter atualizado com as rápidas mudanças tecnológicas.


					Corregulação: esta abordagem representa um meio-termo, combinando elementos de autorregulação e regulação estatal. Inclusive a corregulação pode oferecer um equilíbrio entre flexibilidade e responsabilidade, mas também pode enfrentar desafios de coordenação e efetividade.


			


			Por meio de uma análise comparativa, reflita as situações em que cada método tem sido mais eficaz, com alguns exemplos que elucidam a aplicação de cada abordagem. Essa análise ajudará a compreender como diferentes estratégias de regulação podem ser aplicadas de maneira efetiva no dinâmico ambiente das plataformas digitais.


			
Quadro 1 – Comparativo destacando as vantagens e desvantagens de cada método de regulação

				

					

					

					

				

				

					

							Método de Regulação

							Vantagens

							Desvantagens

					


				

				

					

							

							Autorregulação


						

							

							Flexibilidade e capacidade de resposta rápida às mudanças tecnológicas.


							Promove a inovação, pois as empresas têm liberdade para experimentar.


							Reduz a necessidade de supervisão e intervenção estatal direta.


						

							

							Pode faltar consistência e aplicação uniforme.


							Risco de conflitos de interesse, onde as empresas podem priorizar lucros sobre o bem público.


							Pode ser insuficiente em questões de grande impacto público.


						

					


					

							

							Regulação


						

							

							Estabelece regras claras e consistentes, garantindo igualdade de condições. 


							Protege interesses públicos, como privacidade e segurança dos usuários.


							Oferece mecanismos legais de fiscalização e penalidades para infrações.


						

							

							Pode ser lenta para se adaptar a novas tecnologias e tendências.


							Risco sobre regulação que pode inibir a inovação. 


							Processos burocráticos podem ser complexos e onerosos.


						

					


					

							

							Corregulação


						

							

							Combina a flexibilidade da autorregulação com a estrutura e fiscalização do Estado. 


							Promove colaboração entre o setor privado e o governo.


							Pode ser mais eficaz em encontrar um equilíbrio entre inovação e proteção pública.


						

							

							Desafios na coordenação entre entidades privadas e públicas.


							Risco de ambiguidade e conflitos de interesse. 


							Pode ser complexo em termos de implementação e fiscalização.
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